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			Resumo

			Este trabalho é um estudo sobre a sucessão testamentária como uma das alternativas para a transferência de bens e direitos do testador aos herdeiros. De acordo com a legislação brasileira, será discutido: as formas admissíveis de testamento; quem pode ser um testador; quem pode ser beneficiário de um testamento; a substituição de herdeiros; a interpretação das disposições testamentárias; os limites ao poder de fazer um testamento; a invalidade de um testamento; e o papel do testamenteiro.

			Palavras-chave: Sucessão testamentária; Testamento; Legado; Disposições testamentárias; Testamenteiro.

			Abstract

			This work is a study of testamentary succession as one of the alternatives for the transfer of property and rights from the testator to the heirs. It will discuss, under Brazilian Law: the admissible will formats; who can be a testator; who can be beneficiary of a will; heirs substitution; the interpretation of will dispositions; rights of heirs to limit testation rights; will invalidation; and the role of the executor.

			Keywords: Testamentary succession; Will; Legacy; Will dispositions; Executor.

		


		
			Introdução

			Pretendemos com este trabalho analisar a sucessão testamentária, nos limites do Código Civil Brasileiro de 2002. Nele, exploraremos as formas e maneiras de dispor dos bens por testamento, os efeitos da deserdação e da revogação, os casos de ineficácia do testamento e as funções do testamenteiro.

			O testamento já era utilizado pelas civilizações mais antigas, para transmissão dos bens em tempos de guerra e de paz. o E, com o passar do tempo, foi sendo aperfeiçoado até chegar ao que conhecemos hoje.

			Entende-se por testamento o ato revogável por intermédio do qual qualquer pessoa, em conformidade com as disposições legais, dispõe total ou parcialmente de seus bens para depois de sua morte.

			A sucessão testamentária convive naturalmente com a sucessão legítima ou legal. Não existindo herdeiros necessários, a sucessão dar-se-á completamente pela forma testamentária, com o cumprimento das disposições de última vontade do testador. 

			No caso de existirem herdeiros necessários e de testamento, será realizada a sucessão legítima e a sucessão testamentária, para transmissão da herança para os herdeiros necessários e para os herdeiros instituídos e legatários.

			Examinaremos quais são as pessoas que podem dispor de seus bens por testamento e quais são as pessoas que podem receber por testamento, ou seja, os herdeiros instituídos e os legatários.

			O direito brasileiro estabelece apenas seis formas de testamento: público, cerrado, particular, militar, aeronáutico e marítimo. O legislador pátrio prevê o Codicilo como forma de transmissão causa mortis de bens de pouca monta, ou de determinar providências sobre o enterro do testador. Contudo, apesar de ser muito parecido com o testamento, assim não é considerado.

			Ao tratar dos legados, que nada mais são do que a disposição de última vontade para entrega de porção certa e determinada da herança a pessoa física ou jurídica, analisaremos suas espécies e efeitos admitidos pela legislação.

			O direito de acrescer caberá quando forem chamados os coerdeiros ou colegatários para receber parte da herança, comum e indeterminada, deixada a herdeiro ou legatário que não pôde recebê-la, seja por renúncia, exclusão, indignidade, morte ou nos demais casos previstos em lei.

			Finalmente, serão apresentadas as causas de inexecução e ineficiência do testamento, considerando os requisitos legais extrínsecos e intrínsecos e levando em conta a revogação, o rompimento, a caducidade, a nulidade e a anulabilidade do ato.

		


		
			1 Breve histórico

			O testamento era desconhecido no direito primitivo das civilizações antigas. Entendia-se que a propriedade estava ligada à família através da religião, como no direito hindu e no direito grego; naquele tempo, não havia aprovação de leis ou costumes que permitissem instituir herdeiros.

			Tem-se notícia de que, criado na Roma antiga, o testamento – juntamente com os contratos – exerceu grande influência na transformação das sociedades civilizadas.

			As primeiras formas de testamento conhecidas em Roma eram chamadas de in calatis comitiis e in procinctu. 

			O testamento in calatis comitiis era realizado em tempos de paz, em assembleias presididas pelo pontífice máximo e onde, tendo o povo como testemunha, o pai de família podia manifestar sua última vontade. Já o testamento in procinctu era realizado em tempos de guerra, perante o exército prestes a se ferir em batalha.1

			Com a promulgação da Lei das XII Tábuas por Roma, qualquer pessoa podia dispor, por morte, de seus bens, sem a intervenção do povo. Com isso, as duas formas anteriormente descritas entraram em desuso e surgiu o testamento per aes et libram (por dinheiro e peso), por intermédio do qual era feita uma venda fictícia da sucessão, pelo testador ao futuro herdeiro, perante o oficial público e na presença de cinco testemunhas.

			No direito clássico, então, passou o pretor a admitir como testamento válido aquele escrito e apresentado a sete testemunhas, que nele apunham seus respectivos selos. Desta maneira, graças ao trabalho dos pretores, foram extintos vários formalismos que acompanhavam os testamentos per aes et libram.2 

			Somente no período do Baixo Império ou pós-clássico é que surgiram, de modo embrionário, as formas de testamento que conhecemos nos dias atuais. Entre eles podemos citar: o testamento privado, o testamento público e os testamentos particulares (nuncupativo, hológrafo e tripertitum). 

			Os testamentos públicos consistiam na manifestação de última vontade do testador, apresentada ao príncipe para arquivamento, ou na declaração de seu ato de última vontade ao juiz ou autoridade municipal, que a reduzia a termo. Os romanos também criaram o testamento militar, o testamento em tempo de peste e o testamento rurícola.

			No Brasil, antes do Código Civil de 1916, vigiam as Ordenações Filipinas, que contemplavam os seguintes testamentos: aberto ou público, cerrado ou secreto, particular e nuncupativo ou por palavras. O testamento aberto ou público era feito por tabelião; o cerrado devia ser acompanhado por instrumento de aprovação; o particular era o feito pelo próprio testador ou por outra pessoa; e o testamento nuncupativo ou por palavras, por intermédio do qual o testador expressava verbalmente suas últimas vontades, com a assistência de seis testemunhas.

			O Código Civil de 1916, em seguida, previu os testamentos: público, cerrado, particular, marítimo e militar, admitindo a forma nuncupativa apenas neste último.

			Por sua vez, o Código Civil de 2002 - hoje em vigor - manteve as formas de testamento do Código Civil de 1916, acrescentando a possibilidade do testamento aeronáutico, como forma especial, incluindo o cônjuge sobrevivente entre os herdeiros necessários e condicionando a oneração da legítima à menção, pelo testador, de uma justa causa.

			

			
				
					1	 Carlos Roberto Gonçalves, Direito civil brasileiro, v. 7, p. 226.

				

				
					2	 Sílvio de Salvo Venosa, Direito civil, v. VII, p. 180.

				

			

		


		
			2 Conceito e características do testamento

			A clássica definição de Modestino, proveniente do direito antigo, tem perdurado através dos séculos: “Testamentum est voluntatis nostrae justa sententia, de eo, quod quis pos mortem suam fieri velit” (Testamento é a justa manifestação de nossa vontade sobre aquilo que queremos que se faça depois da morte).3

			O artigo 1.626 do Código Civil de 1916 assim definia: “considera-se testamento o ato revogável pelo qual alguém, de conformidade com a lei, dispõe, no todo ou parte, do seu patrimônio, para depois da sua morte”. Contudo, essa definição foi muito criticada pelos juristas, por não contemplar circunstâncias de caráter não patrimonial que podem constar dos atos de última vontade do testador. 

			Note-se que com a promulgação do Código Civil de 2002 foram atendidas as críticas, suprimindo-se a definição e dispondo-se, no art. 1.857, 2º, que “são válidas as disposições testamentárias de caráter não patrimonial, ainda que o testador somente a elas se tenha limitado”.

			Desta forma, o testador pode dispor sobre o reconhecimento de filhos havidos fora do casamento, nomeação de tutores para filhos menores, reabilitação de herdeiros indignos, instituição de fundação, imposição de cláusulas restritivas se houver justa causa, entre outras disposições cabíveis e legais.

			As principais características do testamento são: é um negócio jurídico unilateral, de caráter personalíssimo, solene, gratuito e eminentemente revogável.

			O negócio jurídico unilateral se dá pela manifestação de vontade do testador, para a produção dos efeitos por ele desejados e tutelados pelo ordenamento jurídico, após a sua morte.

			O Código Civil de 2002, em seu art. 1.863, proíbe o testamento conjuntivo (de mão comum ou mancomunado), feito por duas ou mais pessoas, seja simultâneo (disposição conjunta em favor de terceira pessoa), recíproco (instituindo benefícios mútuos) ou correspectivo (disposições em retribuição de outras correspondentes).

			O ato de testar é de caráter personalíssimo, privativo do autor da herança, não se admitindo a sua feitura por procurador, mesmo que imbuído de poderes especiais. 

			Nada impede, todavia, que um terceiro (um tabelião, um advogado ou outra pessoa) redija uma minuta de testamento, a pedido do testador e seguindo sua orientação, ou acompanhe e assessore o testador, quando da elaboração do documento, desde que se trate de uma participação desinteressada, honesta e normal, sem nenhuma interferência no conteúdo da vontade do testador.4 

			É solene, isto é, a manifestação de vontade contida em um testamento deve ser efetivada por meio das formalidades determinadas pela lei. Haverá nulidade absoluta, no ato, quando as formalidades não forem seguidas fielmente. A excessiva formalidade do testamento objetiva assegurar a sua autenticidade e a liberdade do testador, bem como chamar a atenção do autor para a seriedade do ato que está praticando.5

			O testamento é negócio gratuito, pois o testador não visa, em troca de sua liberalidade feita causa mortis, a nenhuma vantagem respectiva. Não se impõe ao beneficiário qualquer contraprestação.

			E, finalmente, o testamento é revogável, sendo nula qualquer cláusula que proíba a sua revogação. Assim a mera existência de um testamento ulterior válido, se for com ele incompatível, revoga o testamento anterior. Entretanto, ainda que o ato possa ser revogado, suas disposições não patrimoniais podem não o ser, como por exemplo, o reconhecimento de filhos havidos fora do casamento.

			

			
				
					3	 Carlos Roberto Gonçalves, Direito civil brasileiro, v. 7, p. 227.

				

				
					4	 Carlos Roberto Gonçalves, Direito civil brasileiro, v. 7, p. 229.

				

				
					5	 Silvio Rodrigues, Direito civil, v.7, p. 145.

				

			

		


		
			3 Capacidade testamentária

			A capacidade testamentária pode ser ativa (pessoas que podem dispor por testamento) e passiva (pessoas que podem adquirir por testamento).

			Somente pessoas físicas podem dispor por testamento, ao passo que tanto as pessoas físicas, quanto as jurídicas, podem receber por testamento. As pessoas jurídicas têm outras formas de disposição de seu patrimônio quando de seu desaparecimento.

			A capacidade do agente é requisito de validade do testamento. Primeiramente, verifica-se a existência da capacidade em geral e, em caso positivo, examina-se se, para aquele ato em questão, a lei não lhe tirou a capacidade.

			O Código Civil de 2002, em seu art. 1.860, elenca quem são as pessoas incapazes para dispor em testamento: “Além dos incapazes, não podem testar os que, no ato de fazê-lo, não tiverem pleno discernimento. Parágrafo Único. Podem testar os maiores de dezesseis anos”.

			Há certas pessoas que estão impedidas de usar certas formas de testamento. O testador que não conhece a língua nacional não pode testar de forma pública, pois os instrumentos públicos são redigidos em português. Já o cego só pode testar de forma pública, conforme disposição do art. 1.867 do Código Civil de 2002. E há também restrições acerca do alcance das disposições testamentárias, que não podem dispor da legítima.

			O nosso ordenamento jurídico permite que os maiores de 16 anos possam testar sem assistência do representante legal, apesar de relativamente incapazes, pois, sendo o testamento um ato personalíssimo, não pode o testador ficar sujeito à assistência, autorização ou anuência de quem quer que seja. A capacidade para testar é examinada no momento em que o ato é praticado; a incapacidade posterior ao ato não invalida o testamento eficaz, assim como o testamento feito por alguém, enquanto incapaz, não se valida com a posterior capacidade do testador.

			São proibidos de testar, porque absolutamente incapazes, os privados de discernimento para a prática dos atos da vida civil, por enfermidade ou deficiência mental, os alienados e perturbados mentalmente, os amentais, os mentecaptos, os furiosos, os idiotas, os imbecis, os dementes e aqueles afetados por doenças psíquicas de intensidade capaz de privá-los do necessário discernimento.
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